
Disciplina: Gênero e Justiça 

Docente: Dra. Anabelle Lages 

 

Ementa: As relações entre gênero e justiça na sociedade brasileira. Impactos da 

representação feminina no judiciário. Gênero, raça e classe no Judiciário brasileiro. 

Feminização das carreiras jurídicas. Gênero e magistratura. Sociologia das profissões 

jurídicas. As teorias feministas e o discurso jurídico. 

Objetivos: 

Geral: 

Apresentar, discutir e refletir, a partir de análises teóricas e de acontecimentos sociais 

sobre as relações entre Gênero e justiça no Brasil.  

Específicos: 

1. Refletir sobre a representação feminina no Poder Judiciário; 

2. Conhecer os efeitos da feminização das carreiras jurídicas; 

3. Compreender os impactos das teorias feministas no discurso jurídico. 

 

 

Metodologia de Ensino: 

Aulas expositivas participativas, de modo que a leitura dos textos se faz imprescindível 

para o bom andamento das atividades. A cada semana dois alunos ficarão responsáveis 

pela condução inicial das leituras. O primeiro ficará encarregado de realizar a 

reconstrução teórica e o segundo deverá apontar suas considerações críticas. Para melhor 

apreensão das discussões e enriquecimento do debate, sempre que for possível, haverá 

também indicações de filmes, documentários e literatura nacional e mundial. 

 

Metodologia de Avaliação: 

Redação de um artigo científico (padrão de normalização da ABNT) que deverá ser 

elaborado em diálogo com a disciplina e de acordo com os interesses de pesquisa do 

aluno. É imprescindível a participação em sala de aula. Faltas, ausência de leituras atentas 

e a não participação comprometerão a pontuação do trabalho final (um ponto por aula). 
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